Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 2ª Vara Cível
Juíza: Daniella Santos Botelho
Processo nº 0000762-31.2007.8.19.0207 (2007.207.000748-3)
Trata-se de ação de ação de petição de herança, ajuizada por MARIA DA GRAÇA RODRIGUES PEREIRA, FILOMENA ROSA RODRIGUES DA SILVA E MARIA ANGELINA RODRIGUES MONTEIRO em face de ADÉLIA DIAS DOS REIS, todos devidamente qualificados. Narra a inicial de fls. 02/07, instruída com os documentos de fls. 08/23, em síntese: que a ré ajuizou arrolamento de bens perante o Juízo da 1ª Vara Cível desta regional comunicando o falecimento de OLÍMPIO DO NASCIMENTO; que a ré informou que era companheira do de cujus desde o ano de 1974; que, na verdade, a união estável iniciou-se em 1986, quando o Sr. Olímpio chamou a ré para residir no imóvel em questão; que a ré nas primeiras declarações declarou que o de cujus não deixou descendentes, nem ascendentes, razão pela qual teria direito à totalidade do imóvel adquirido antes da união; que as requerentes são irmãs do falecido; que somente tomaram ciência do inventário em setembro de 2006; que o imóvel foi adquirido com o produto da venda do imóvel dos genitores das requerentes e que sempre pertenceu à família. Por fim, requerem a procedência do pedido com a restituição da herança. Despacho liminar positivo à fl. 25, verso. A ré apresentou resposta às fls. 37/40, com documentos de fls. 41/52, na qual aduz, em síntese: que não assiste razão às autoras; que a herança não se confunde com o direito à meação; que não possui direito à meação, uma vez que o imóvel foi adquirido antes da união estável; que, contudo, é herdeira legítima do falecido companheiro, nos termos do art. 1.829, incisos III e IV, do Código Civil de 2002; que as autoras somente teriam direito à herança caso o falecido irmão não tivesse esposa ou companheira; que sua condição de companheira está comprovada tanto pela confissão das autoras, quanto pela certidão de dependente expedida pelo INSS; que o imóvel era de propriedade exclusiva do de cujus. Por fim, requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 54/55. As partes informaram às fls. 59 e 60 não possuírem provas a produzir. Decisão de fl. 61 determinando a juntada da certidão de ônus reais do imóvel. As autoras juntaram documento às fls. 63/64. Petição da ré às fls. 65/83, com juntada de documentos, fls. 84/90, informando que o inventário já foi julgado, com expedição de carta de adjudicação, requerendo a designação de AIJ para oitiva de testemunhas. Decisão à fl. 92 solicitando a remessa dos autos do inventário e posterior apensamento. Certidão à fl. 94 informando o apensamento do inventário aos autos. Despacho à fl. 94, verso, para que a ré esclarecesse a necessidade da prova oral. Manifestação da ré à fl. 96 insistindo na designação da AIJ para os fins do art. 5º do CPC. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento conforme o estado a teor do disposto no art. 330, I do CPC. As partes são legítimas e estão bem representadas. Presentes as condições da ação e os pressupostos para o desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo nulidades a declarar. Cuida-se de ação de petição de herança, ajuizada pelas irmãs do de cujus em face da companheira, por entenderem que esta não faz jus ao imóvel adjudicado nos autos do arrolamento nº 2005.207.002120-6, que tramitou na 1ª Vara Civil desta Regional, uma vez que referido bem foi adquirido antes da constância da união estável. A ré, por sua vez, aduz que não obstante o imóvel ter sido adquirido pelo falecido companheiro em data anterior ao início da união estável, é a única herdeira legítima, nos termos do art. 1.829, incisos III e IV, do Código Civil de 2002, sendo certo que as autoras somente teriam direito à sucessão em caso de ausência de esposa ou companheira. Compulsando os autos verifica-se que não merece prosperar a pretensão das autoras. Inicialmente impõe-se esclarecer que não há qualquer controvérsia quanto à condição de companheira da ré, bem como que o imóvel objeto da presente foi adquirido pelo de cujus em data anterior à constituição da união estável. A controvérsia existente nos autos limita-se à matéria exclusivamente de direito, consubstanciada na interpretação do disposto no artigo 1790, caput e inciso IV, do Código Civil de 2002, questão amplamente controvertida na doutrina e na Jurisprudência. Segundo uma corrente doutrinária e jurisprudencial, a companheira somente teria direito sucessório com relação aos bens adquiridos onerosamente pelo de cujus, os chamados aquestos, na constância da união e estável, além da respectiva meação, ficando excluídos os bens adquiridos a título oneroso ou gratuito antes do início da convivência. Outro segmento, entende que a companheira sobrevivente exclui qualquer herdeiro colateral, independente da data da aquisição do bem, aplicando-se o disposto no artigo 2º, inciso III da Lei nº 8.971/94, que se trata de Lei especial e não foi derrogada pela Lei nº 9.278/96. Feita estas breves considerações passo ao julgamento do feito, filiando-me ao segundo entendimento acima mencionado. Com efeito, não se pode admitir um retrocesso em nossa legislação, entendendo que o artigo 1790 do novo Código Civil acabou com todas as conquistas dos companheiros nos últimos anos. Assim, não obstante o Código Civil de 2002 não ter elencado o companheiro como herdeiro necessário, os colaterais também não o são, conforme se depreende do disposto no artigo 1.845 do Código Civil, in verbis: Art. 1.845. São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o Cônjuge.´ Ademais, não há qualquer disposição no Código Civil de 2002 que conflite com o disposto no art. 2º, inciso III da Lei nº 8.971/94, que ora transcrevo: ´art. 2º. As pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do(a) companheiro(a) nas seguintes condições: (...) III - na falta de descendentes e de ascendentes, o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito à totalidade da herança.´ Nesse sentido, transcrevo as ementas dos seguintes acórdãos: ´Agravo contra a decisão que indeferiu o pedido de habilitação dos colaterais no inventário para adjudicar imóvel adquirido antes da união estável. A companheira sobrevivente exclui qualquer herdeiro colateral, independente da data da aquisição dos bens. Aplicabilidade do artigo 2. inciso III da Lei 8.971/94. ´In casu´, a união estável foi reconhecida por sentença com trânsito em julgado. Mantida a decisão. Recurso conhecido e improvido´. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Processo : 2006.002.18810. DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL. DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 17/01/2007. (grifei). ´Agravo Inominado. Inventário. Decisão que deferiu a habilitação da companheira sobrevivente na qualidade de única herdeira, nomeando-a inventariante, com base em sentença proferida no juízo de família que reconheceu a união estável havida entre a agravada e o ´de cujus´. Agravantes, irmãos do falecido, alegando que este não deixou descendentes ou ascendentes, sendo que a sentença do juízo de família não reconheceu ´a sociedade de fato´ entre a agravada e aquele. Reconhecida a união estável, no período de 1988 até o falecimento do inventariado, em 09/08/99, e inexistentes descendentes ou ascendentes, deve a companheira ser reconhecida como única herdeira, a teor do artigo 2., III, da Lei n. 8.971/94, em detrimento dos colaterais. Precedentes jurisprudenciais. Agravo Inominado desprovido.´ AGRAVO DE INSTRUMENTO. Processo : 2005.002.27262. SETIMA CAMARA CIVEL DES. HELDA LIMA MEIRELES. Julgamento: 07/02/2006. Precedente Citado : STJ REsp 747619/SP, Rel.Min. Nancy Andrighi, julgado em 07/06/2005 e REsp418365/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direi-to, julgado em 21/11/2002.(grifei). Por fim, impõe-se ressaltar que a CRFB/88 deu tratamento paritário ao instituto da união estável com relação ao casamento. Assim, interpretação diversa importaria em ofensa aos princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I do CPC. Outrossim, condeno as autoras no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, este ora fixados em R$ 450,00, a teor do que dispõe o art. 20, parágrafo 4º do CPC. Devolvam-se os autos em apenso ao Juízo de origem. Preclusas as vias impugnativas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2009.
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